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1. Condições gerais da contratação

1.1.  Aquisição  de recarga de extintor de incêndjo,  nos termos  da tabela  abaixo,  conforme  condições  e exigências  estabelecidas
iieste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CA"AT PDM UNII)ADE QTD VALOR VALOR
nmDIDA uNITÁRIO TOTAL

1 Recarga de extintor deincêndiotipoÁguaPressurizada10L. 327095 4543 UN 5 R$ 72,00 R$ 360,00

2 Recarga de extintor deincêndiotipoCC)26KG 269330 4543 UN 2 RS 120,00 R$ 240,00

3 Recarga de extintor deincêndiotipoPQS6KG. 236540 4543 UN 4 R$ 85,00 R$ 340,00

TOTAL R$ 940,00

1.2. 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, confome Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de
2021.

1.3.  0 prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias,  contados do envio da Nota de Empenho ao fomecedor, na forma
do artigo  105 da Lei n°  14.133, de 2021.

1.4. 0 contrato ou outro instrumentc) hábil que o substitua oferece maior deta]hamento das regras que serão aplicadas em relação
à vigência da contratação.

1.5.  Em  caso  de  divergêncía  entre  as  especificações  do  objeto  descritas  no  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica  e  as  especificaçôes
técnicas constantes neste Temo de Referêncía, o fomecedoi-deverá obedecer a este último.

Cámara Naciona] de Mcdelos de Liataçôes e Contiatos da Consu]toria-Geral da União

Aiualização-  De2€mbro/2023
Teimo de Referência -Conmtação Direü
Aprovado pela  Secretaria de Gcstão.
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UASG 771201 Termo de Referência 11/2025

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1.  A  contratação  de  recarga  de  extintores  visa  promover a  proteção  das  instalações,  do  pessoaJ  e  do  material  deste  Centro  de
Distribuição  de Unifomes,  garantindo  a manutenção  das  condições  adequadas  de  segurança  contra incêndio,  em  conformidade
com  as  normas  e  regulamentações  em  vigor.  A  recarga  penódica  dos  extintores  assegura  a  funcionalidade  e  a  eficácia  dos
equipamentos,  em  consonância  com  os  protocolos  de  segurança  que  visam  à  integridade  física  e  patrimonial  da  organização
mlim.

2.2.  0  objeto  da  contratação  encontra-se  previsto  no  Programa  de  Aplicação  de  Recursos  (PAR)  2025,  conforme  consta  das

informações básicas deste Termo de REferêncía.

3. Descrição da solução como um todo

3.1.  A  descrição  da  solução  como  um  todo  envolve  a  contratação  de  recarga  de  extintores  de  incêndio]  a  fim  de  manteT  os
equipamentos prontos para uso, i)romovendo a segurança do pessoal e do material deste Centro de Distribuição.

4. Requisitos da contratação

Süstentabilid,ade:

41.  A contratada deverá  atender,  no  que  couber,  aos  critérios  de  sustentabilídade  previstos no  Guia Nacional  de  Contratações
SustentávEis - 7Q edição.

Subconti.atação

4.2.  Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.3.  Não haverá exigêncía da garanüa da contratação  dos  artigos  96 e  seguintes  da Lei na  14.133,  de  2021, visto  que  a  aquisição

em te]a é de baixo valor e não [epresenta e]evada complexidade.

5. Modelo de execução do objeto

C ondições de Entrega

5.1.  0  prazo  para  recarga  dos  extintores  é  de  10  (dez)  dias  úteis,  contados  do  envio  da  Nota  de  Empenho  ao  fomecedor,  em

remessa única.

5.2.  Caso  não  seja  possível  a  entrega  dos  extintores  recarregados  na  data  assinalada,  a  empresa  deverá  comunicaT  as  razões
respectivas  com  pelo  menos  5  (cinco)  dias  de  antecedência,  para  que  qualquer  pleito  de  prorrogação  de  prazo  seja  analisado,

ressalvadas situações de caso fortuito e força maJor.

5.3.  Os extintores deverão  ser retirados e entregues no seguinte endereço:  Cemo de Distribuição de Unifomes do  Comando do
i°  Distrito  Naval  (CDU-1°DN)  -  Praça  Barão  de  Ladário,  s/n  -  Centio  -  Rio  de  Janeiro  -  RJ  -  CEP:    20.091-000.  Horário  de

retirada e entrega: de segunda-feira à sexta-feira,  das O9:00h às  15:30h.

5.4.  A  contTatada  deverá  buscar  os  exüntores  no  Endereço  infoimado  no  subitem  5.3  deste  Termo  de  Referência,  realizar  a

recarga e entregá-los no referido endereço.

5.5.  Todos os custos referentes ao t[ansporte dos extintores deverão ser custeados pela contratada.

Gara)itia, manutenção e assistência técnica

5.6.  0 prazo de garantia é aquele es[abelecido na Lei n° 8.078, de  11  de setembro de  1990 (Código de Defesa do Consumidor):

Câimra Narional de Mode]o5 de Licitaçôes  E ContTatos  d@ Consulto"a-GeTal da U"ào

A(ualiiiação:  Dezembroc023

Termo de Refe[ência - Conmtação Direü
Aprovado pela Secr€mria de Gestão.
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6, Modelo de gestão do contrato

6.1.  0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as norms da Lei n°  14.133,
de 2021,  e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2.  Em  caso  de  impedimento,  oi.dem  de  paralisação  ou  suspensão  do  cont[ato,  o  cronograma  de  execução  será  prorrogado
automaticamente pel o tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3.  As  comunicações  entre  o  órgão  ou  entidade  e  a  contratada  devem  ser  realizadas  por  escrito  semi)re  que  o  ato  exigir  tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4.  0  órgão  ou  Êntidade poderá  convocar representante  da  empresa para  adoção  de  providências  que devani  ser cumpridas  de
imedlato.

6.5.   Após a assina[ua do contrato ou instn]mEnto equivalente; o órgão ou enüdade poderá convocar o representante da empresa
contratada  para  reuníão  ínicial  para  apresentação  do  plano  de  fiscalização,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações
contratuais,  dos  mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de  execução  da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resu]tados e das sanções aplicáveis, den"e outros.

Fiscalização

6.6.  A execução  do  contrato  deverá ser acompanhada e  fiscalizada pelo(s)  fiscal(is)  do contrato,  ou  pelos respectivos  substitutos

(Lei n° i4.133, de 2021, art.117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. 0 fiscal técnico do contrato acompanhaiá a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas
no contrato, de modo a assegurar os melhores resu]tados para a Administração.  (Decreto n°  11.246, de 2022,  art.  22, VI);

6.7.1.   0  fiscal  técníco  do  cont[ato  anotará  no  histórico   de  gerenciamento  do   contrato  todas  as  ocorrências  relacionadas  à

execução  do  contrato,  com  a  descrição  do  que  fcir necessário  para  a  regularização  das  faltas  ou  dos  defeito5  observados.  a.ei n°
14.133, de 2021, art.117,  §1°, e Decreto n° 11.246, de 2022,  art. 22,11);

6.7.2.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregu]arídade,  o  fiscal  técnico  do  conúato  emitirá  notificações  para  a  correção  da
execução do contra[o, determinando prazo para a correção,  (Decreto n°  11.246, de 2022, art.  22,111);

6.7.3.  0 fiscal técnico do contrato inforrnará ao gestor do contato,  em tempo hábil, a situação que demandaT decisão ou adoção de

medidas que ultrapassem sua competência,  para que adote as medidas necessárias e saneadoras,  se for o caso.  (Decreto n°  11.246,

de 2022, art.  22, IV).

6.7.4.  No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabílizar  a  execução  do  contrato  nas  datas  aprazadas,  o  fiscal técnico  do  contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5.   0   fiscal   técnico   do   contrato   comunicará   ao   gestor  do   contrato,   em   tempo   hábil,   o   término   do   contrato   sob   sua
responsat)ilidade,  com vistas à renovação tempestiva ou à proiTogação contratual (Decreto n°  11.246, de 2022, art.  22, VII).

Fisca]ização Administrativa

6.8.  0  fiscal  administradvo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das  condíções  de  habi]itação  da  contratada,  acompanhará  o
empenho,  o  pagamento,  as  garantias.  as  glosas  e  a  fomalização  de  apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaísquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art.  23,  I e 11, do Decreto n°  11.246, de 2022).

6.8.1.  Caso  ocorra  descumprimento  das  obrigações  contratuais,  o  fiscal  administrativo  do  contrato  atuaiá  tempestivainente  na
solução  dD  problema,  reportando  ao  gestor  do  conüato  para  que  tone  as  providências  cabíveis,  quando  ultrapassaT  a  sua
competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art.  23, IV).

Gestor do Contrato

6.10.  0  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização do  processo  de  acompanhamento  e  fiscalização do  contrato  contendo  todos
os  registros  fomais  da  execução  no  histórico  de  gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  servíço,  do  regi5tro  de
ocorrências,  das  alterações  e  das  prorTogações  contratuais,  elaborando  rela[ório  com  vistas  à  verificação  da  necessídade  de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, ah 21, IV).

Câmara r`-acioi]a]  de  MCH]elos de Hcmções e Ci)ntrabDs d® Consultoria-Geral da União

Atua]izBção;  DEZAmbioÁ!023

Termo de ReferêmLa -Contrataçãi) Diret@

Aprovaóo pela Secretaria dÊ Gesiãa.
TA.-hJ`J -... ~,.1  nnl-  e^-~.T.` Àr` r_^~]^
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6.11.  0  gestoi do contrato  acompanhará os registros realizados pelos  fiscais do  contrato,  de todas as  ocorrências relacionadas  à
execução  do  contrato  e as  medidas  adotadas,  informando,  se  for  o caso,  à  autoridade  supenor àquelas que  ultrapassarem  a sua
competência. (Decreto n°  11.246, de 2022, art. 21,11).

6.12.  C)  gestor  do  coi]trato  acompanhará  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  da  contratada,  para  fins  de  empenho  de
despesa  e pagamento,  e anotará  os problemas que obstem o  fluxo normal da liquidação  e do pagamento  da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21,111).

6.13. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fisca]s técnico, administrativo e setcirial

quanto  ao  cumpnmento  de  obrigações  assumidas  pelo  contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução  contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aíeridos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo ccmstai do cadastm de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11246, de 2022,  art. 21, VIII).

6.14. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administi.ativo de responsabilização para fins de
aplicação  de  sanções,  a  ser  conduzido pela comissão  de  que trata o  ait.  158  da  Lei  n°  14.133,  de  2021,  ou pElo  agente  ou  pelo
setor com competência para tal,  conforme o caso.  (Decreto n°  11.246, de 2022, art. 21, X).

6.15.  0  gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com  informações  sobre  a  consecução  dos  objetivos  que  tenham

justificado a  contratação e ev€ntuais condutas a serem adotadas  para  o  aprimoramento das atividades da Administração.  (Decreto
na  ii.246, de 2022, art.  21, VD.

6.16. 0 gestor do coTitrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos pai.a a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos temos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1.  Os bens serão recebidos provisoriamente,  de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou inst"mento
de  cobrança   equivalente,   pelo(a)  responsável  pelo   acompanhamento   e  fiscalização   do   contrato,   para   efeito   de   posterior
venficação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e m proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados,  no todo ou em parte,  inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
específicações constantes no Termo  de Referência  e  na proposta.  devendo  s€r substituídos no prazo  de  10  (dez)  dias,  a  contar da

notificação da contratada, às suas custas,  sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3.  0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de  10  (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança  equivalente  pela  Admimstração,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e  conseqiiente  aceitação

mediante tErmo detalhado.

7.4.  Para as conti.atações decorrentes de despesas  cujo§ valore§  não ultrapassem o limite de  que trata o inciso  11  dci  art.  75 da  Lei
n° i4.i33, de 202i, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cínco) dia5 úteis.

7.5.  0  prazo  para  recebimemo  definitivo  poderá  ser  excepcionalmente  prorrogado,  de  forma  justificada,  por  igual  período,

quando houver necessidade de diligências para a aferiçâo do atendímento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanúdade, deverá ser observado o teor
do  art.  143  da  Lei  n°  14.133,  de  2021,  comunicando-se  à  empr€sa  para  emissão  de  Nota  Físcal  no  que  pertine  à  paicela

incontroversa da execução do objeto, paia efeito de líquidação e pagainento.

7.7.  0  prazo i)ara a solução,  pelo contratado,  de inconsistências na  execução  do objeto  ou  de  saneamento  da nota  fiscal ou  de
instnimento  de  cobrança equivalente, verificadas pela Administração  durante a  análise prévia  à liquidação  de despesa,  não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8.  0  recebimemo  provisório ou  definitivo não excluirá a responsabilidade civil  pela solidez e pela segurança dos  bens  nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçâo do cont[ato.

Liquidação

7.9.  Recebida  a Nota Físcal ou documento  de  cobrança  equivalente,  correrá o prazo  de dez dias úteis para  fins  de liquidação,  na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos temos do ait.

Câmara  Naciona]  de  Modelos  de  Llclmçõcs  e Contraios da  Consultoria-C,er@l  d®  Uni3o

AtiiaLizaçào   DEzembToC023

Termo de ReferêncLa - Contratação I)i]eta
Ap[ovado peLa Secretaria de Gestào

7a,  §3° da lnstru ão Nomativa SEGES"E n° 77/2022.
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7.9.1.    0  prazo  de  que  trata  o  item  antenor  será reduzido  à  metade,  mantendo-se  a  possibilidade  de  prorrogação,  no  caso  de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 do ait. 75 da Lei n° 14.133, de
2021.

7.10.  Para  fins  de  liqudação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do docimento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da eiius5ão;

7.10.3.  os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar;  e

7.10.6.  eventual destaque do valo[ de retençõEs tributána5 cabíveis.

7.11.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fisca]  ou  instr`imento  de  cobrança  equivalente,  ou  circunstância  que  impeça  a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12.  A  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhado  da  comprovação  da
regu]aridade  fiscal,  constatada  por  meio  de  consulta  on-Jíne  ao  SICAF  ou,  na  impossibilidade  dE  acesso  ao  referido  Sistema,
mediante consulta aos síüos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n°  14.133, de 2021.

7.13. A Admirisuação deverá rea]izai consulta ao SICAF paia:  a) verificaT a manutenção das condições de habilitação exigidas;
b) identificai possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade]  tais como a i)roibição de conü:atar com a
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 3, DE 26
DE ABRIL DE 2018).

7.14.  Constatando-se, junto ao  SICAF,  a situação de irregularidade do contratado,  será providenciada sua notificação, por escrito,

paTa que, no prazo de  5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser
i)rorrogado uma vez, po[ igua] peTíodo, a critério do contratante.

7.15.  Não  havendo  regu]arização  ou  sEndo  a  defesa  considerada  improcedente,  o  contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos
responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadjmplência  do  contratado,  bem  como  quanto  à  existênua  de

pagamento  a  ser  efetuado,  pai'a  que  sejam  acionados  os  meios  pertínentes  e  necessários  para  garantir  o  recebimento  de  seus
crédítos.

7.16.  Persístindo a  irregu]aridade,  o contratante deverá adotar as medidas necessárias  à rescisão contratual nos  autos  do processo

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17.  Havendo  a eíetiva execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados  norinalmente,  até  que  se  decida pela  rescisão  do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Pt-azo de pagamento

7.18.  0 pagamento será efetuado no pTazo  de  até  10 (dez)  dias úteis,  contados  da finalização da  liquidação  da d€spesa,  conforme

seção anterior, nos temos da lnstrução Norrnaüva SEGES/ME n° 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamen[e entre o temo final
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagainenfo

7.20.  0  pagainento  será realizÁ]do por meio  de  oi.dem  bancária,  para  crédito  em banco,  agência  e  conta  corrente  indicados  pelo

contratado.

7.21. Será considerada data do pagamenio o dia em que constar coiiio emit]da a ordem bancária para pagamento.

7.22.  Quando do pagamento,  será efetuada a retenção tTibutária i)revista na legislação aplicável.

Câmara  Naclonal de Mode]og de Licitações e Conmtos da Consuliom-GeraL da Uiijão

Atualização   DEzembro/2023
Temo de Reíerincia  -CDnmtação Dlreta
Aprovado pela  Secreiaria de Gestão
J--.'J`J^ `J.-`7  qn'r\  c~.-^~. ~  .1,. ,_ ,..., =^
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7.22.1.  Independentemente  do  percentual  de  tributo  inserído  na  planilha,  quando  houver,  serão  retidos  na  fonte,  quando  da
realização do pagamento, os percentuais estabelecídos na legislação vigente.

7.23. 0 contratado regulaimente optante pelo Simples Nacional, nos temios da Leí Complementar n° 123, d€ 2006, não sofrerá a
retenção  tnbutária  quanto  aos  impostos  e  contribuições   abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento   ficará
condícionado  à apresentação de comprovação,  por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tnbutário favorecido

previsto m referida Lei Complementa[.

Cessão de crédito

7.33.   É   admitida   a  cessão   fiduciária  de   direitos   [reditícios   com   instituição   financeíra,   nos   terinos   e   de   acordo   com   os

procedimentos  previstos  na lnstnição Normativa  SEGES/ME  n°  53,  de s  de Julho  de  2020,  confome  as regra5  deste presente
tópico.

7.33.1.  As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.34. A eficácia da cessâo de cTédito, de qualquer natureza, em relação à Admiiiistração, está condicionada à celebração de termo
adjtivo ao contrato administrativo.

7.35.  Sem  preju'zo  dQ  regular  atendimento  da  obrigação  [onüatual  de  cumpriinento  de  todas  as  condições  de  habilitação  por

parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como  à certif icação de  que o  cessionário  não se encontra
impedido  de  licítar  e  contratar com  o  Poder  Público,  confome  a  legislação  em  vigor,  ou  de receber  benefícios  ou incentivos
fiscais ou cr€ditícios, direta ou indiretamente, conforme o art.  12  da Lei n° 8.429, de  1992,  nos tEimos do Parecer JL-01,  de  18 de

maio de 2020.

7.36. 0 crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria  destinado à cedente (contratado) pela execução  do objeto
contratual,  restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagainento e todas as demais cláusulas exort)itantes
ao  direito  comum  aplicáveis  no  regime  juídico  de  direito  público  incidente  sobre  os  contratos  administrativos,  incluindo  a

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou  de i)agamento pela efetiva coiTiprovação do  fato gerador,  quando for o caso,  e
o de§conto de multas,  glosas e prejuízos causados à Adminístração.  (INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 53, DE S DE JULHO DE
2020 e Anexos)

7.37.  A  cessão  de  créditci  não  afetará  a  execução  do  objeto  contratado,  que  continuará  sob  a  integra]  responsabilidade  do
contratado.

8. Forma e critérios de seLeção e regime

8.1.  0  fomecedor será selecionado  por meio  da realização  de  procedimento  de  dispensa de  licitação,  na forma  eletrônica,  com
fundamento na hipótese do ait.  75, incisci 11 da  Lei n.°  14.133/2021,  que culminará com a seleção da proposta de menor preço por

item.

Forma de fornecimento

8.2. 0 fomecimento do objeto será integral.

Exigências de habütação

8.3.   Previamente   à  celebração  do   contrato,   a   Administração  verificará   o   eventual   descumprimento   das   condições  para
contratação, espe[ialmente quanto à existência de sanção que a impeça, median[e a consulta a cadastros informativos oficiais, tais
C0mo:

a) SICAF;

b) Cadastro Na[ional de Empresas lnidôneas e  Suspensas - CEIS,  mantido pela Controladoria-Geral da União (www.

portaldati`aiispaTen[ía.gov.bi/ceis);

c)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  -  CNEP,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União  üttps://www.

portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

Câmara NacLona] de Modelos de LiciLações e Coiitmios da CaJLsulLoria-Geral da União

AuoJijzúção: Dezembro/2o23

Temo  de  Referincla -Conmtaçao D`reta
Aprovado pela Seoeiam de Gestão.
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8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da
Lei n° 8.429, de  1992,  que prevê, denti'e as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder I'úblico,  inclusive por intemiédio de pessoa jun'dica da qual  seja sócio majoritário.

8.5.  Caso  coTiste  na  Consulta de  Situação  do  interessado  a  existência  de  Ocorrências  lmpeditivas  lndiretas,  o  gestor diligenciará

para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.6. A tentativa de bula será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento similaTes, dentre outros.

8.7. 0 interessado §erá convocado i)ara manifestação previament€ a uma eventual negativa de contratação.

a.8.   Caso  atendidas  as  condições  para  contratação,   a  habilitação  do  interessado  s€rá  verificada  por  meio  do   SICAF,  nos
documentos por ele abrangidos.

8.9.  É  dever do  interessado  manter atualizada a respectiva documen{ação constante do  SICAF, ou encaminhar]  quando  solicitado

pe]a Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.11.  Se o interessado for a matriz, todos os documentos devErão estai. em nome da maniz, e se o fomecedor for a filial, todos os
documentos  deverão  estar  em  nome  da  filial,  exceto  para  atestados  de  capacidade  técnica.  caso  exigidos,  e  no  caso  daqueles
docuinentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matnz.

8.12.  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fomecedor  matriz  e  filial  com  diferenças  de  números  de  documentos  pertinentes  ao
CND e ao CRFffGTS. quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contnbuções.

8.13.  Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natiireza

jurídica:

Habilitaçãojuri'dica

8.14.  Pessoa  física:  cédula  de  identidade  (RG)  ou  documento  equivalente  que,  por  força  de  lei,  tenha  validade  para  fins  de
identificação em todo o território nacional;

8.15.  Empresário individual:  inscrição no  Registro Públíco de Empresas  Mercantis,  a  cargo da Junta Comercial da i.espectiva
sede;

8.16.  Microempreendedor  lndividual  -  MEI:   Cert]ficado  da  Condição  de  Microempreendedor  lndividual  -  CCMEI,  cuja
aceitaçãc)    ficará    condicíonada    à    verificação    da    autentíçidade    no    sítio    https://www.gov.br/empresas-e-negocíos/pt-br
/empreendedor;

8.17.  Sociedade empresária,  sociedade  ]imitada unipessoaL -SLU  ou  sociedade  identificada como  empresa individual  de
responsabilidade Iíniítada -EIRELI:  inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Regismo Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercia] da respectiva sede, acompanhada de documento comprot}atório de 5eus administradores;

8.18.  Sociedade  empresária  esti.angeira:  portaria  de  autorização  de  funcionamento  no  Brasil,  publicada no  Diário  Oficial  da
Un]ão  e  arquivada na  Junta  Comercial  da unidade  federa{iva  onde  se  localizar a  filia],  agência,  sucursal  ou estabelecimento,  a

qual será consid€rada como sua sede, conforme lnstiução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020.

8.19.  Sociedade simples:  inscnção do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada
de documento comprobatório de seus admimstradores;

8.20.  Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simi)les  ou  empi.esária:  inscríção  do  ato  constitutivo  da  fílial,  sucursal  ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivainente, no Registro Civil  das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averl]ação no Registro onde tem sede a matriz

8.21.  Sociedade cooperativa:  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do regístro de que trata o art.  107
da Lei n° 5.764, de  16 de dezembro  1971.

8.22.  Agricultor familiar:  Declaração  de  Aptidão ao  Pronaf - DAP  ou  DAP-P válida,  ou,  ainda,  outros documentos  defin\idos

pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrárío, nos termos do art. 4°,  §2° do Decreto n° 10.880,
de 2 de dezembro de 2021.

Câmara  Nac]onal de Modebs dE  Licitaçiig5 e  Contraias da ConsuliorlaJJe[al da Ui`ião
Atualização:  Dezemt)m/2023

Temio  de ReferÊncia - Contratação Di[eca

Aprovado pela SecTeüna de Ges{ão.
TÀ --.., l|J,` `,; ..,. 1 `.1`  C^-m..J-.^ r~r]^
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8.23.  Produtor  Rural:  matrícula  no  Cadastro  Específico  do  INSS  -  CEI,  que  comprove  a  qualificação  como  produtor  rural

pessoa física, nc)s temos da lnsmição Nomativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts.  17 a 19 e 165).

8.24. Os documentos apresentados deverâo estar acompanliados de todas as alterações ou da consolidação respect]va.

HabHitação riscaJ, socíal e trabalhista

8.25. Prova de inscnção no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.26.  Prova de  regularidade fiscal perante a Fazenda Naciona].  mediante apresentação  de certidão expedida conjuntamente pela
Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  i)ela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os
créditos  tributários federais e  à Dívida Ativa  da  União  (DAU)  por elas  admínistrados,  inclusive  aqueles relativos  à  Seguridade
Social,  nos termos  da  Portaria  Conjunta  n°  1.751,  de  02  de  outubro  de  2014,  do  Secretáno  da  Receita Federal  do  Brasil  e  da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.27. Prova de regulandade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.28. Declaração de que não emprega menor de  18 anos em trat)alho notumo, perigoso  ou insalubre e não emprega menor de  16
anos, salvo menor, a parür de 14 anos, na condição de aprendiz, nos temos do artigo 7°, XXXIll, da Constituição;

8.29. Prüva de inexistência de débitos inadimplidos peraTite a Justiça do Trabalho, mediante  a apresentação de  certidão negativa
ou positiva  com efeito  de negativa,  nos teiTnos do Título VII-A da Consolidação da§  Leis do Trabalho,  aprovada pelo  Decreto-
Lei n° 5.452, de  1° de maio de 1943;

8.30.  Pi`ova  de inscrição no cadasno de contribiúntes Estadual/Distita]  ou  Municípa]/Distmal,  relativo ao  domicílio ou sede do
fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto conti.atua];

8.32. Prova de regularidade com a Fazenda E§taduavDistntal ou Municipal/Distntal do doTmcílio ou sede do fornecedor, relativa

à atividade eiTi cujo exercício coTLtrata .ou concort`e;

8.33.  Caso  o  fornecedor  seja  [onsiderado  isento  dos  tributos  Estadual/Distrital  ou  Municipal/Distrita],  relacionados  ao  objeto
contratual,  deverá  comprovar tal  condição  medianie  a  apresentação  de  declaração  da  Fazenda  respectiva  do  seu  domicílio  ou
sede, ou outra equ]va]ente, na foma da lei.

8.34.   0   Íomecedor   enquadrado   como   microempreendedor   individual   que  pretenda   auferir   os   benefícios   do   tratamento
diferEnciado  previstos  na  Lei   Complementar  n.   123,   de   2006,   estará  dispensado  da  prova  de   inscrição   nos   cadastros   de

contnbuin[es estadual e municipal.

Qua]iíicação Técnica

8.41.  Declaraçâo  de  que  o  interessado tomou conhecimento  de  todas  as  informações  e  das condições  locai§  para o cumprimento
das obrigações objeto da contratação;

8.42. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assínada pelo responsável téciiico do interessado acerca do
conhecimento pleno das condições e pecu]iaridades da contratação.

8.43.  Registro no INMETRO.

8.44.  Comprovação de aptidão para o  fomecimento de bens síinilares de complexidade tec:nológica e operacional equivalente ciu
superior  com  o  objeto  desta  contratação,  ou  com  o  item  periinente,  por  meio  da  apresentação  de  certidões  ou  atestados,  por

pessoas juídicas de direito púb]ico ou privado, ou regularmente  emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando  for o
Caso.

8.44.1.  Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matnz ou  da filial do fomecedor.

8.44.2.   0   fomecedor   disponibilizará   todas   as   informações   necessárias   à   comprovação   da   legitimídade   dos   atestados,
apresentando,  quando  solicitado  pela  Administração,   cópia  do  contrato  que  deu  suporte  à  contratação,   endereço  atual  da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

CâTnma NacJDnn de Mode]os de LicitaçôEs  e Contratos  da Consultona-GETal da Umào
AtuaJização:  DezetnbroA023

Terino de Refefêncià - Comatação  Dir€ia
Aprovado pda Secretam de Gestão
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9. Estimativas do valor da contratação

Va]or (RS): 940,00

9.1.  0  custo  estimado tota]  da  contratação  é  de R$  940,00  (novecentos  e  quarenta reais),  conforme custos  unitários  apostos na
tabela acima.

10. Adequação orçamentária

10.1.  As despesas decorrentes da presente  contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.2. A contratação será atendída pela seguinte dotação:

1.   Gestãomnidade:  71201/71100;

11.   Fónte de Recursos:  1000000000;

111.   Programa de Trabalho:  05.331.0032.2865.0001;

IV.   Elemento de Despesa;  339030;
V.   Plano lntemo: Z.490.DV.2.0.1.84.

Rio de Janeiro, RJ, 24 de março de 2025.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônícas seguem o horáno oficial de Brasília e  fundamentam-se no  §3° do Art, 4° do Decreio n° 10.543,
de  13 dE novembro de 2020.

Wâmàuü
DAYENE SALLES DE ALMEIDA

Autoridade competente

Câmôrô Naaonal dE Mcde]os de Uaiaçôes e Coiitrau)s da Cünsu]ioria-Geral d® Unlão
Atualizaçâo   Dezembrci/2023

Tenno de Reírincia -Contratação Dueta
AprDvado i]Ela  Secretaria  de Gestão.
•J ..,, Ar.À^ ,„r.,.i ..1. e~~`-` A^ r`~.|^
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